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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO SUMÁRIA DE COBRANÇA. SERVIDOR
PÚBLICO  MUNICIPAL  APOSENTADO.
FÉRIAS  NÃO  GOZADAS.  AUSÊNCIA  DO
PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  GOZO  E
ADIMPLEMENTO  NÃO  COMPROVADOS
PELO  MUNICÍPIO.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA.
PRECEDENTES  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL E DESTA CORTE. APLICAÇÃO DO
ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

-  “O não pagamento do terço constitucional àquele
que  não  usufruiu  o  direito  de  férias  é  penalizá-lo
duas vezes:  primeiro  por não ter  se  valido de  seu
direito  ao  descanso,  cuja  finalidade  é  preservar  a
saúde física e psíquica do trabalhador; segundo por
vedar-lhe o direito ao acréscimo financeiro que teria
recebido se tivesse usufruído das férias no momento
correto”  (STF,  RE  nº  570.908-RG/RN,  Relatora:
Ministra Cármen Lúcia, DJe de 12/3/10).

- É cediço que, para o pagamento do terço de férias
será  prescindível o seu usufruto. Em verdade, trata-se
de  direito  adquirido  do  servidor  que  adere  ao  seu
patrimônio  jurídico,  após  o  transcurso  do  período
aquisitivo e não do requerimento administrativo para
sua fruição.
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-  Sendo  as  razões  da  apelação  manifestamente
improcedentes, e ainda por estar em confronto com
jurisprudência dominante deste Egrégio Tribunal e de
Cortes  Superiores,  não  apresentando  razões  para  a
reforma da sentença proferida, impõe-se a negativa de
seguimento conforme previsão do art. 557, caput, do
Código de Processo Civil.

Vistos.

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível interposta pelo
Município de Guarabira contra a sentença (fls. 40/44) que julgou procedente
os  pedidos  formulados  na  Ação  de  Cobrança  ajuizada  por Joselma  dos
Santos Souza em face do recorrente. 

Na peça exordial (fls. 02/07), a autora relata que ingressou na
edilidade demandada em 02/03/2005,  exercendo a função de administrador
escolar adjunto, até ser exonerado, em dezembro de 2012. Alega que durante
esse período, não gozou, nem recebeu qualquer valor relativo às férias, bem
como o terço garantido constitucionalmente. Ao final, pleiteia o julgamento
procedente, com a consequente condenação do requerido ao pagamento das
verbas devidas ao requerente.

Contestação apresentada (fls. 27/29), alegando, em síntese, que
o terço de férias apenas é garantido para quem efetivamente entrou em gozo, o
que não foi comprovado pelo autor.

Audiência realizada (fls. 38/39), oportunidade em que ambas as
partes pugnaram pelo julgamento antecipado da lide.

Sobreveio,  então,  sentença  de  procedência,  cujo  dispositivo
assim restou redigido:

“Por todo o exposto, julgo procedente a pretensão
requerida na inicial e, em consequência, condeno o
promovido  a  pagar  ao  promovente  a  quantia
referente a 06 (seis) períodos de férias simples, mais
os períodos proporcionais na ordem de 09/12 e 10/12
avos com observância do valor vigente na data da
exoneração do autor, acrescido, ainda, do adicional
de 1/3 (um terço). A condenação fica acrescida de
juros  de  mora   de  0,5%,  a  partir  da  citação,  e
correção  monetária,  pelo  INPC,  a  contar  da
exoneração, na forma prescrita no art. 1º-F da lei n.
9.494/97,  na  redação  prevista  pela  MP  n.  2.180-
35/01.  Entretanto,  a  o  partir  da  vigência  da
11.960/09,  que  deu  nova  redação  ao  art.  1º-F  da
norma acima reportada, a compensação da mora e a
correção  monetária  serão  calculadas  na  forma
prescrita  para  a  remuneração  da  caderneta  de
poupança”
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Inconformado, o demandado interpôs Recurso Apelatório (fls.
47/51),  em cujas  razões  alega  que  “é  pacífico  o  entendimento  que  o  1/3
constitucional do período de férias só é devido para quem realmente entrou
em gozo, contudo, num rápido manusear dos autos, não houve a juntada de
documento comprovando o requerimento de tais férias, nem sequer do seu
próprio  gozo”.  Com base  nesse  entendimento,  pugna  pelo  provimento  do
apelo, julgando-se totalmente improcedente a presente demanda.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  53/62),  pleiteando  o
desprovimento recursal.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  68/71),  opinando  pelo  prosseguimento  de  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.

DECIDO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal,
conheço do apelo interposto,  passando a analisar,  conjuntamente, as razões
recursais bem como o reexame necessário, em face de as questões a ambos
relativas se confundirem. 

A questão posta em análise carece de maiores delongas, haja
vista que plenamente pacificada no âmbito dos Tribunais Pátrios, bem como
desta Egrégia Corte, como passo a demonstrar.

Como é cediço, o gozo de férias remuneradas, com o acréscimo
de, ao menos, um terço do seu valor constitui direito social assegurado a todo
trabalhador, seja ele estatutário ou celetista, por força da previsão do art. 39,
§3º, da Constituição Federal.

Sobre o tema é pacífico o entendimento do Supremo Tribunal
Federal:

“EMENTA  Agravo  regimental  no  agravo  de
instrumento.  Servidor público. Férias não gozadas.
Indenização.  Possibilidade.  Precedentes.  1.  É
pacífica jurisprudência da Corte no sentido de que o
servidor  público  tem  direito  ao  recebimento  de
indenização pelas férias não gozadas por vontade da
Administração,  tendo  em  vista  a  vedação  ao
enriquecimento sem causa. 2. Agravo regimental não
provido”.
(STF  -  AI:  836957  MA  ,  Relator:  Min.  DIAS
TOFFOLI,  Data  de  Julgamento:  11/03/2014,
Primeira  Turma,  Data  de  Publicação:  DJe-067
DIVULG 03-04-2014 PUBLIC 04-04-2014).
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Portanto,  independentemente  da  natureza  do  vínculo  firmado
entre  as  partes,  a verba  em  análise é devida  ao autor  caso  comprove  os
serviços  prestados  à  edilidade.  A esta,  por  sua  vez,  incumbe  o  ônus  de
comprovar,  idoneamente, o pagamento de todas as parcelas pleiteadas,  sob
pena de serem consideradas inadimplidas.

Neste sentido, é o entendimento cediço deste Sodalício:

“REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
SERVIDOR  MUNICIPAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA. PAGAMENTO DE SALÁRIOS, TERÇO
DE FÉRIAS  E  13º  SALÁRIO.  ÔNUS DA PROVA.
INCUMBÊNCIA DO MUNICÍPIO. ART. 333, II, DO
CPC. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, CPC.
RECURSO A QUE SE NE SEGUIMENTO.
É  dever  do  Município  efetuar  o  pagamento  dos
salários  dos  seus  servidores,  sob  pena  de
enriquecimento indevido da edilidade, em detrimento
do esforço e trabalho dos agentes. Cabe à Edilidade
trazer  elementos  probatórios  de  fato  modificativo,
extintivo ou impeditivo do direito do autor art. 333,
II, do CPC. Não se desincumbindo do ônus de provar
o pagamento das verbas apontadas na sentença, deve
ser mantida a condenação.”
(TJPB, Acórdão do processo nº 11620110003082001,
Órgão  TRIBUNAL  PLENO,  Relator  DES.  JOÃO
ALVES DA SILVA, j. em 01/03/2013)

Quando  do  julgamento,  pelo  Plenário  do  Supremo  Tribunal
Federal, do Recurso Extraordinário nº 570.908-RG/RN, cuja repercussão geral
já  havia  sido  reconhecida,  a  Suprema  Corte  asseverou que  o  servidor
exercendo  cargo  em  comissão  também  faz  jus  ao  gozo  de  férias  anuais,
acrescidas  de  1/3,  devendo receber  indenização em pecúnia,  se  não gozou
desse  direito,  enquanto  em atividade.  A ementa  do  referido  julgado assim
dispõe:

“DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  CARGO  COMISSIONADO.
EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS:
PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO
CONSTITUCIONAL  DO  BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA
DE  PREVISÃO  EM  LEI.  JURISPRUDÊNCIA
DESTE  SUPREMO  TRIBUNAL.  RECURSO  AO
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. O direito individual às férias é adquirido após o
período de doze meses trabalhados, sendo devido o
pagamento do terço constitucional independente do
exercício desse direito.
2. A ausência de previsão legal não pode restringir o
direito  ao  pagamento  do  terço  constitucional  aos
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servidores exonerados de cargos comissionados que
não usufruíram férias.
3. O não pagamento do terço constitucional àquele
que  não  usufruiu  o  direito  de  férias  é  penalizá-lo
duas vezes:  primeiro  por não ter  se  valido de  seu
direito  ao  descanso,  cuja  finalidade  é  preservar  a
saúde física e psíquica do trabalhador; segundo por
vedar-lhe o direito ao acréscimo financeiro que teria
recebido se tivesse usufruído das férias no momento
correto.  4.  Recurso  extraordinário  não  provido”
(Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJe de 12/3/10).

No presente caso, observa-se que o Município confirma não ter
assegurado o gozo de férias da autora e, consequentemente, não lhe ter pago o
respectivo  acréscimo constitucional,  apenas  alegando  ser  pacífico  o
entendimento de que o terço de férias não é devido para quem não gozou do
descanso, ressaltando que não houve a juntada de documento comprovando o
requerimento administrativo.

É  cediço  que,  para  o  pagamento  do  terço  de  férias  será
prescindível  o  seu  usufruto.  Em  verdade,  trata-se  de  direito  adquirido  do
servidor que adere ao seu patrimônio jurídico, após o transcurso do período
aquisitivo. 

Neste sentido, confira-se o aresto deste Tribunal:

“DIREITO  ADMINISTRATIVO.  Servidor  público
municipal.  Ação de cobrança. Pagamento do terço
constitucional  de  férias.  Desnecessidade  de  gozo
efetivo  das  férias.  Precedente  do  STF.  Honorários
advocatícios.  Sucumbência  recíproca.  Adequação.
Provimento parcial da remessa oficial e da apelação
cível.  O STF, em julgamento do re nº  570.908/rn,
que teve  a repercussão geral  reconhecida,  decidiu
que o pagamento do terço constitucional de férias
não depende do efetivo gozo desse direito, tratando-
se  de  direito  do  servidor  que  adere  ao  seu
patrimônio  jurídico  após  o  transcurso  do  período
aquisitivo”. (TJ-PB;  Proc.  018.2006.003698-7/001;
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB
26/03/2013; Pág. 12). (grifo nosso).

A questão  da  desnecessidade  do  requerimento  administrativo
para  o  reconhecimento  do  direito  à  indenização  pelas  férias  não  gozadas,
igualmente apresentada firme posicionamento nesta Corte, consoante se infere
da seguinte ementa:

“AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  RETENÇÃO  DE  SALÁRIOS  DOS
MESES DE SETEMBRO A DEZEMBRO DE 2008 E
DEZEMBRO DE 2009,  13º  SALÁRIOS,  FÉRIAS E
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TERÇO  CONSTITUCIONAL.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO  DO
MUNICÍPIO E RECURSO ADESIVO DA AUTORA.
RETENÇÃO  DE  VERBAS  PELA  EDILIDADE.
IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO  DO
APELO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO
GOZO  DE  FÉRIAS  OU  REQUERIMENTO  NA
ÓRBITA  ADMINISTRATIVA.
DESNECESSIDADE.  ÔNUS  DA  PROVA  DA
EDILIDADE.  PROVIMENTO  DO  RECURSO
ADESIVO. É direito líquido e certo de todo servidor
público,  ativo  ou  inativo,  perceber  seus  proventos
pelo exercício do cargo desempenhado, nos termos
dos  artigos  7º,  X,  e  39,  §  3º,  da  Carta  Magna,
considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de
retenção  injustificada.  Desprovimento  do  apelo.  O
direito  constitucional  às  férias,  acrescidas  de  1/3
constitucional, não advém do pedido administrativo
de seu  gozo,  não seria  este  o  fato constitutivo  do
direito, que tem na própria norma constitucional e
infraconstitucional  o  seu  fundamento  e  surge,
concretamente,  a  cada  ano  efetivamente  laborado
pelo  servidor.  É  portanto,  direito  do  servidor,  que
adere ao seu patrimônio jurídico após o transcurso
do  período  aquisitivo.  In  casu,  o  ônus  da  prova,
competia  à  edilidade,  única  que  pode  provar  a
efetiva  quitação  da  verba  requerida.  Assim,  não
tendo  a  edilidade  comprovado  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito  da autora,  nos
termos  do  art.  333,  II,  do  CPC,  impõe-se  a
condenação da edilidade ao pagamento das férias,
acrescidas de 1/3 constitucional, referentes aos cinco
anos anteriores à propositura da ação. Provimento
do  recurso  adesivo.  (TJ-PB;  AC-RA
116.2010.000.119-1/001;  Primeira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos;
DJPB 05/04/2013; Pág. 9). (grifo nosso).

Em meio ao contexto acima delineado, para os casos como o
que ora se analisa, o legislador processual civil,  ao dispor sobre as normas
recursais  no  âmbito  dos  Tribunais,  possibilitou  a  atribuição  de  uma maior
celeridade ao deslinde dos feitos, estabelecendo a faculdade de o Relator do
processo negar, de forma monocrática, seguimento a determinados meios de
revisão das decisões judiciais.

Com a finalidade de contrapor os possíveis malefícios de uma
celeridade desmedida, o próprio texto legal, no art. 557 do Código de Processo
Civil, condiciona que a negativa se dê nos casos de manifesta improcedência
recursal,  inadmissibilidade,  prejudicialidade  ou  confronto  com  súmula  ou
jurisprudência  dominante  do  Tribunal  a  que  pertence  o  julgador,  ou  de
Tribunais Superiores. É o que ocorre, conforme já devidamente demonstrado,
na hipótese vertente, devendo-se, pois, aplicar o mencionado dispositivo legal.
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Por tudo o que foi exposto, com fundamento no art. 557, caput,
do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à Remessa de Ofício e
à Apelação Cível, mantendo-se integralmente a sentença proferida pelo Juízo
a quo.

P.I.

João Pessoa, 20 de março de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
      Desembargador Relator
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